
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 363.672 - RJ (2016/0191425-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : CLAUDIO MARCELO DA SILVA 

EMENTA
CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A 
IMPOSIÇÃO DO REGIME FECHADO. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame 
das circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.
3. Malgrado o Julgador de 1º grau tenha imposto a pena base no mínimo legal, 
sem que o Parquet tenha apelado quanto ao tema, o que justificou a mantença do 
quantum de reprimenda em respeito à regra non reformatio in pejus, o paciente 
ostenta condenações que não configuram reincidência, mas que  podem ser 
reconhecidas como maus antecedentes. 
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, condenações anteriores ao prazo 
depurador de 5 (cinco) anos, conquanto não possam ser valoradas na segunda 
fase da dosimetria como reincidência, constituem motivação idônea para a 
exasperação da pena-base a título de maus antecedentes. 
5. Embora não se desconheça o teor da Súmula/STJ 269, não se infere manifesta 
ilegalidade na fixação do regime mais gravoso, em atendimento aos princípios da 
proporcionalidade e da individualização da pena, por se tratar de réu reincidente e 
que ostenta maus antecedentes. 
6. A aplicação de pena no patamar mínimo previsto no preceito secundário na 
primeira fase da dosimetria não conduz, obrigatoriamente, à fixação do regime 
indicado pela quantidade de sanção corporal, sendo lícito ao julgador impor regime 
mais rigoroso do que o indicado pela regra geral do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal, desde que mediante fundamentação idônea. Precedentes.
7. Writ não conhecido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
CLAUDIO MARCELO DA SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, como incurso no art. 157, caput, 
c.c. o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, à pena de 3 (três) anos de reclusão, no regime 
semiaberto, e a 8 (oito) dias-multa (e-STJ, fls. 23-27). 

As partes apelaram, tendo a Corte local dado provimento ao apelo da acusação e 
acolhido parcialmente o recurso defensivo para, de um lado, afastar a tentativa e, de outro, 
compensar a atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência, ficando a pena 
definitivamente estabelecida em 4 anos de reclusão, no regime fechado, e 10 dias-multa. Eis a 
ementa do acórdão:

"APELAÇÕES CRIMINAIS. ROUBO SIMPLES TENTADO. RECURSO 
MINISTERIAL DESEJANDO: 1) O RECONHECIMENTO DO ROUBO 
EM SUA MODALIDADE CONSUMADA; 2) FIXAÇÃO DO REGIME 
FECHADO PARA O CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE.
RECURSO DEFENSIVO ALMEJANDO: O RECONHECIMENTO DO 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E A CONSEQUENTE 
FIXAÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO OU A REALIZAÇÃO DA 
COMPENSAÇÃO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA COM A 
REFERIDA ATENUANTE. A prova presente nos autos demonstra que a 
vítima caminhava pela rua quando o 2º recorrente se aproximou em uma 
bicicleta, oportunidade em que ele puxou os cabelos da vítima e ordenou 
"me passa o celular agora, porra!". Diante disso, a vítima entregou seu 
telefone celular ao 2º recorrente, que se evadiu. Ato continuo, um amigo da 
vítima, que chegou ao local após o fato, comunicou o roubo a Guardas 
Municipais, que, por sua vez, saíram em busca do roubador.
Em sequência, os Guardas Municipais avistaram o 2º recorrente no centro 
de uma aglomeração de pessoas, ocasião em que o algemaram, sendo que a 
vítima chegou ao local e o reconheceu como o autor do roubo. É assente 
na doutrina e na jurisprudência que o crime de roubo se consuma quando, 
cessada a violência e/ou grave ameaça, dá-se a inversão da posse, não 
importando a quantidade de tempo em que o bem subtraído permaneça 
com o roubador e nem mesmo que este saia ou não das vistas do seu 
possuidor de direito exatamente o que ocorreu na hipótese em tela, não 
havendo dúvida acerca da consumação do delito. No tocante ao 
sancionamento, as penas básicas estão fixadas no mínimo legal. Na fase 
secundária, o julgador deixou de aplicar a atenuante da confissão, mas 
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aplicou a agravante da reincidência. O 2º recorrente confessou em juízo a 
prática delituosa, não sendo possível impedir o amealho da respectiva 
atenuante. Em recente data, esta Câmara decidiu se afinar ao entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça, extraído d o REsp 1154752, no sentido de 
que é possível a compensação da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência, haja vista que as circunstâncias são igualmente 
preponderantes, em conformidade com o disposto no artigo 67 do CP.
Compensação que se impõe. O regime fechado, de fato, se impõe e 
também neste aspecto assiste razão ao MP. O condenado é reincidente, 
possui um rosário de anotações, foram olvidados seus maus antecedentes 
presentes em sua FAC, sendo o regime fechado o único capaz de garantir 
sejam atendidos os objetivos punitivo e preventivo da pena, a teor do que 
dispõe o art. 33, § 3º, do CP. RECURSOS CONHECIDOS. PROVIDO O 
MINISTERIAL E PARCIALMENTE PROVIDO O DEFENSIVO, para 
afastar o conatus e afirmar que o 2º apelante realizou a conduta 
comportamental descrita no art. 157, caput, do CP, redimensionando sua 
resposta penal, tudo nos termos do voto do relator" (e-STJ, fls. 54-55).

Neste writ, alega a Defensoria Pública, em suma, que o acórdão atacado incorreu 
em "patente ilegalidade ao fixar o regime fechado para cumprimento da reprimenda, 
utilizando-se de argumentos inidôneos, sendo certo a inobservância ao verbete da súmula 
269 desta e. Corte Superior" (e-STJ, fl. 3). Acrescenta que "o Paciente foi considerado 
possuidor de maus antecedentes não obstante constar nos seus assentamentos cartorários 
condenações definitivas transitadas em julgado há muito", acentuando que, "para fins de 
caracterização dos maus antecedentes, deve ser observado o período depurador previsto 
no artigo 64, inciso I, do Código Penal" (e-STJ, fl. 4).

Requer, ao final, a concessão da ordem, a fim de que seja estabelecido o regime 
semiaberto para o desconto da reprimenda imposta ao ora paciente.

Liminar deferida pela Ministra Laurita Vaz, "para assegurar ao paciente o 
cumprimento da pena imposta no regime semiaberto até o julgamento definitivo deste writ" 
(e-STJ, fl. 70).

A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não conhecimento do 
writ (e-STJ, fls. 92-93)

É o relatório.
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EMENTA
CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A 
IMPOSIÇÃO DO REGIME FECHADO. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame 
das circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.
3. Malgrado o Julgador de 1º grau tenha imposto a pena base no mínimo legal, 
sem que o Parquet tenha apelado quanto ao tema, o que justificou a mantença do 
quantum de reprimenda em respeito à regra non reformatio in pejus, o paciente 
ostenta condenações que não configuram reincidência, mas que  podem ser 
reconhecidas como maus antecedentes. 
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, condenações anteriores ao prazo 
depurador de 5 (cinco) anos, conquanto não possam ser valoradas na segunda 
fase da dosimetria como reincidência, constituem motivação idônea para a 
exasperação da pena-base a título de maus antecedentes. 
5. Embora não se desconheça o teor da Súmula/STJ 269, não se infere manifesta 
ilegalidade na fixação do regime mais gravoso, em atendimento aos princípios da 
proporcionalidade e da individualização da pena, por se tratar de réu reincidente e 
que ostenta maus antecedentes. 
6. A aplicação de pena no patamar mínimo previsto no preceito secundário na 
primeira fase da dosimetria não conduz, obrigatoriamente, à fixação do regime 
indicado pela quantidade de sanção corporal, sendo lícito ao julgador impor regime 
mais rigoroso do que o indicado pela regra geral do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal, desde que mediante fundamentação idônea. Precedentes.
7. Writ não conhecido. 

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
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impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

O Tribunal de origem, ao dar provimento ao apelo ministerial, reconheceu:

"O regime fechado, de fato, se impõe e também neste aspecto assiste razão 
ao MP.
O condenado é reincidente, possui um rosário de anotações, foram 
olvidados seus maus antecedentes presentes em sua FAC, sendo o regime 
fechado o único capaz de garantir sejam atendidos os objetivos punitivo e 
preventivo da pena, a teor do que dispõe o art. 33, § 3º, do CP.
À conta de tais considerações, conhece-se dos recursos, provendo-se o 
ministerial e dando-se parcial provimento ao defensivo, para afastar o 
conatus, e afirmar que o 2º apelante realizou a conduta comportamental 
descrita no art. 157, caput, do CP, redimensionando sua resposta penal a 4 
anos de reclusão, no regime fechado e 10 DM, à razão de 1/30 do salário 
mínimo vigente à época do fato, corrigido até a data do efetivo pagamento" 
(e-STJ, fls. 54-55).

Como cediço, a individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da 
legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais 
arbitrariedades. Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e os 
critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas 
corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.

In casu, o Tribunal de origem considerou que a reincidência do réu e os seus 
maus antecedentes constituem fundamentação idônea a justificar o recrudescimento do regime 
prisional.

Malgrado o Julgador de 1º grau tenha imposto a pena base no mínimo legal, sem 
que o Parquet tenha apelado quanto ao tema, o que justificou a mantença do quantum de 
reprimenda em respeito à regra non reformatio in pejus, o paciente ostenta condenações que 
não configuram reincidência, mas que  podem ser reconhecidas como maus antecedentes. 

Em verdade, nos termos da jurisprudência desta Corte, condenações anteriores ao 
prazo depurador de 5 (cinco) anos, conquanto não possam ser valoradas na segunda fase da 
dosimetria como reincidência, constituem motivação idônea para a exasperação da pena-base a 
título de maus antecedentes. 

Quanto ao tema, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. PENA-BASE.  CIRCUNSTÂNCIAS  
JUDICIAIS. MAUS ANTECEDENTES. UTILIZAÇÃO DE 
CONDENAÇÕES EM QUE O CUMPRIMENTO OU EXTINÇÃO DA 
PENA OCORRERAM HÁ MAIS DE CINCO ANOS. POSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA  DO  STJ.  
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR.

1. O aresto  objurgado  alinha-se  a  entendimento assentado neste 

Sodalício no sentido de as condenações criminais cujo cumprimento 

ou extinção  da  pena  ocorreram  há  mais de 5 anos, a despeito de 

Documento: 1560920 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2016 Página  6 de 4



 
 

 

não implicarem  reincidência  nos  termos do que dispõe o art. 64, I, 

do CP,  são  hábeis  a  caracterizar  maus  antecedentes  para  fins de 

exasperação da pena-base.
2.  Incidência do óbice do Enunciado n. 83 da Súmula do STJ, também 
aplicável  ao recurso especial interposto com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional.
3. Agravo a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 787.889/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 30/03/2016, grifou-se.)

"PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. AFASTAMENTO DA  
MINORANTE  PREVISTA  NO  ART.  33,  §  4º, DA LEI DE DROGAS, 
COM FUNDAMENTO NOS MAUS ANTECEDENTES. CONSIDERAÇÃO 
DEVIDA. EXISTÊNCIA DE CONDENAÇÕES DEFINITIVAS NÃO 
GERADORAS DE REINCIDÊNCIA. CONCEITO MAIS AMPLO.  
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE POR 
MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITO E FIXAÇÃO DE REGIME 
ABERTO. IMPOSSIBILIDADE.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1.  Ressalvada  pessoal  compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial  e  ordinário,  ou  de  revisão  criminal, admitindo-se, de ofício,  a  
concessão  da  ordem  ante  a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.

2.  O conceito de maus antecedentes, por ser mais amplo, abrange 

não apenas as condenações definitivas por fatos anteriores cujo 

trânsito em  julgado  ocorreu  antes  da  prática  do delito em 

apuração, mas também  aquelas  transitadas  em julgado no curso da 

respectiva ação penal,  além das condenações transitadas em julgado 

há mais de cinco anos, as quais também não induzem reincidência, 

mas servem como maus antecedentes.
3.  O patamar da reprimenda imposta (5 anos) não permite, nos termos do  
art. 44, I, do Código Penal, a concessão da substituição da pena e, nos 
termos do art. 33, §§ 2º e 3º, a fixação do regime aberto.
4. Habeas Corpus não conhecido."
(HC 246.122/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 08/03/2016, DJe 15/03/2016, grifou-se.)

Assim, embora não se desconheça o teor da Súmula/STJ 269, não se infere 
manifesta ilegalidade na fixação do regime mais gravoso, em atendimento aos princípios da 
proporcionalidade e individualização da pena, por se tratar de réu reincidente e que ostenta maus 
antecedentes. 

Forçoso destacar, ainda, que a aplicação de pena no patamar mínimo previsto no 
preceito secundário na primeira fase da dosimetria não conduz, obrigatoriamente, à fixação do 
regime indicado pela quantidade de sanção corporal, sendo lícito ao julgador impor regime mais 
rigoroso do que o indicado pela regra geral do art. 33, §§ 2º e 3º, do Estatuto Repressor Penal, 
desde que mediante fundamentação idônea.

Nesse sentido: 
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"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO. REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO ALICERÇOU-SE 
NA GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação 
ilegal.
2. Segundo o enunciado n. 440 da Súmula desta Corte, "fixada a pena-base 
no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais 
gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na 
gravidade abstrata do delito".

3. Contudo, no caso, ainda que fixada a pena-base no mínimo legal, 

não se verifica o alegado constrangimento ilegal, uma vez que o 

regime fechado foi fixado com base na gravidade concreta do delito - 

o acusado praticou o delito mediante simulação de arma de fogo e no 

interior de transporte público, o que demonstra maior ousadia e 

periculosidade.
- Habeas corpus não conhecido."
(HC 336.538/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 25/11/2015, grifou-se.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. USO DE SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. 
AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA. REGIME 
PRISIONAL FECHADO GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. CRIME 
PRATICADO EM CONCURSO DE PESSOAS EM TRANSPORTE 
PÚBLICO COLETIVO. MAIOR OUSADIA E PERICULOSIDADE 
EVIDENCIADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça -STJ, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal - STF, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, 
deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de 
eventual coação ilegal.
- A jurisprudência desta Corte Superior tem se posicionado no sentido de 
que a arma de fogo inidônea para efetuar disparos não pode ser utilizada 
como majorante no delito de roubo, tendo em vista que, ante sua ausência 
de potencialidade lesiva, somente atua com a função de intimidar a vítima, 
caracterizando, assim, a grave ameaça inerente ao tipo penal. Ressalva do 
entendimento do Relator.
- É certo que a Jurisprudência desta Corte Superior, nos termos da Súmula 
n. 440/STJ, tem entendido que, fixada a pena-base no mínimo legal, a 
simples gravidade abstrata do crime de roubo circunstanciado não constitui 
motivação idônea para justificar a imposição do regime prisional fechado.
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- Todavia, no caso dos autos, embora a reprimenda tenha sido 

estabelecida em patamar inferior a 8 anos de reclusão e a pena-base 

fixada no mínimo legal, o regime inicial fechado foi fixado de forma 

concreta, sob o fundamento da existência de maior censurabilidade na 

conduta do réu que, mediante grave ameaça exercida com simulacro 

de arma de fogo e concurso de pessoas, praticou o delito dentro de 

transporte público coletivo, o que demonstra sua maior ousadia e 

periculosidade, não sendo o caso, portanto, de incidência da Súmula n. 

440 do STJ.
Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para afastar a 
causa de aumento do emprego de arma, reduzindo a pena imposta para 5 
anos e 4 meses de reclusão."
(HC 286.046/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO, Desembargador 
convocado do TJ/SP, SEXTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
16/12/2014, grifou-se.)

Ante o exposto, não conheço do writ.
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0191425-0 HC 363.672 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01819398020158190001  1819398020158190001

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : CLAUDIO MARCELO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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